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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 089/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 189/2022. 

O Município de Irati, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna 

público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 

com as alterações posteriores e das Lei Complementares 123, de 14 de dezembro de 

2006 e Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Municipal nº 4060/2015, 

Decreto Federal nº 5.450/2005, Decreto Federal nº 10.024/2019, Medida Provisória nº 

1.047/2021 e os Decretos Municipais 060/2006 e 185/2006. 

Recebimento das propostas: até às 14h00min do dia 27/06/2022.   

Sessão pública/lances: após análise das propostas.  

Local de acesso e participação: www.bll.org.br       

DO OBJETO - Tem por objeto o presente Edital de Pregão Eletrônico, a Contratação 

de empresa para promoção de eventos da 1ª ExpoIrati conforme termo de 

referência, ANEXO 01 deste Edital. 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – Descrição do Objeto 

ANEXO 02 – Exigências para Habilitação 

ANEXO 03 – Modelo de declaração conjunta (fato superveniente impeditivo de 

habilitação, inexistência de empregado menor, declaração de atividade econômica, 

inexistência de parentesco e servidor público no quadro funcional, declaração de 

enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte- para 

optantes dessa modalidade, responsabilidade técnica e termo de renúncia) . 

ANEXO 04 - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital. 

http://www.bll.org.br/
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ANEXO 05 - Termo de credenciamento para participação – nomeação de 

representante. 

ANEXO 06 - Minuta de termo de contrato. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas 

as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa 

de Licitações e Leilões.  

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Irati, 

denominado (a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica 

da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

1.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 

e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de 

prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do 

desempate quando verificado ao final da disputa de preços.  

2. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

2.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente 

Edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da 

licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, atentando também 

para a data e horário para início da disputa. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam 

cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

3.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que não estejam 

enquadrados nas condições acima descritas ou estejam cumprindo as sanções 

previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

http://www.bll.org.br/
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3.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. 

3.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de 

empresas. 

3.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea 

pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

3.6. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 

contidas neste Edital e seus Anexos.                       

3.7. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 

Licitações e Leilões. 

3.8. O licitante deverá estar credenciado à Bolsa de Licitações e Leilões, até no 

mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  

3.9. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato devidamente credenciado junto à Bolsa, 

outorgando poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo 

fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme modelo em anexo) 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa 

de Licitações e Leilões (conforme modelo em anexo) e  

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 

constando preço, marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação 

do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
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participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 

5º. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do 

sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 

contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 

informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 

Licitações e Leilões, anexo 04 

3.10. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 

declaração constante no Anexo para fins de habilitação, deverá, quando do 

cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar se nos 

seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

4. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

MENOR PREÇO GLOBAL; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 

LEILÕES E DA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 

do instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente 

credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br. 

4.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a 

qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

4.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

4.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 

4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
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4.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio de digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente 

cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

4.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão de seu representante. 

4.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida com a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil pelo telefone (41) 3097-4600 

ou e-mail: contato@bll.org.br. 

05. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

mailto:contato@bll.org.br
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário; 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, Marca/ Fabricante; o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; Todas as especificações do objeto contidas na 

proposta vinculam a Contratada. 

6.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data da 

sessão de processamento deste Pregão Eletrônico. 

6.4.1. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta 

será considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra 

manifestação, contados da data da sessão de processamento do Pregão Eletrônico. 

07 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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7.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos 

discriminados no anexo 02 deste edital.  

7.2. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO: 

7.2.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

7.2.1.1. Na hipótese de filial, podem ser apresentados documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente são emitidos em nome da matriz. 

7.2.2 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à 

data de apresentação das propostas. 

7.2.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

08. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência. 

8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 
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8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO do item. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7.Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do 

último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observadas, em ambos os 

casos, a redução mínima de R$ 0,01 (um centavo), aplicáveis, inclusive, em relação 

ao primeiro lance formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido quando 

ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme 

o pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse 

lote. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 



 

Página 10 de 57 

 

8.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 

preço. 

8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 

definido neste Edital e seus anexos. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

inicialmente cadastrada. 

8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.18.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.3.1, o objeto 

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, 

desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

8.4. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. A 

proposta e demais documentos deverão ser inseridos em aba específica do sistema 

de pregão. 

8.5. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
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julgamento da proposta. 

09. DA ACEITABILIDADE E DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, aquela que apresentar 

preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário). 

9.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 15 

(quinze) minutos, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.5. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

9.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital. 

9.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.9. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

9.10. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso. 

9.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.12. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

9.13. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
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9.14. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.15. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.16. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta a cadastros.  

10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

10.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.2.3.O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 
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10.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-

mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

10.3- Na fase de habilitação: 

a) O Pregoeiro verificará os dados e informações do autor da oferta aceita, de acordo 

com os documentos indicados no Anexo 02 – DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO deste Edital; 

b) Caso os dados e informações enviados não atendam aos requisitos estabelecidos 

no Anexo 02 deste Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanar 

eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 

eletrônicos hábeis de informações; 

b.1) Tal verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo 

ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, 

salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) O licitante poderá suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, 

mediante a apresentação de documentos, desde que os envie durante a fase de 

habilitação; 

c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” deste subitem, serão 

apresentadas, obrigatoriamente, na forma indicada na alínea “c” acima, as 

declarações a que se refere os itens de habilitação mencionados no anexo 02 deste 

Edital; 

d) Este município não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação a que se refere a alínea 

“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a 

alínea “c”, ambas deste subitem, ressalvada a indisponibilidade de seus próprios 
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meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou 

saneadas as eventuais omissões ou falhas na forma prevista nas alíneas “b” e “c”, o 

licitante será inabilitado, mediante decisão motivada;  

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos 

enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser relacionados e apresentados 

no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Irati, localizado à Rua Cel. 

Emilio Gomes, nº 22, Centro, CEP: 84.500-054 em até 02 (dois) dias após o 

encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de 

habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis; 

e.1) Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que 

acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da 

administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial; 

e.2) Ficarão dispensados de envio os documentos encaminhados durante a sessão 

que possam ser auferidos por meio de internet, inclusive os com autenticação digital 

realizadas por Tabelião de Notas e que também possibilitem a confirmação por 

internet. As declarações e propostas assinadas digitalmente também dispensam envio 

via correios.  

f). Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério deste município, para a 

regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativas; 

f.1) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem “f” implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-

se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao 

procedimento licitatório; 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o 

licitante será habilitado e declarado vencedor do certame; 
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10.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10.6. Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro, 

respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 

declarado vencedor. 

11. DA GARANTIA CONTRATUAL  

11.1. A empresa vencedora DEVERÁ, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após 

assinatura do contrato, apresentar garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do contrato, com validade durante toda a execução do contrato, conforme § 

3º do art. 56 da Lei 8.666/93, cabendo à empresa optar por uma das seguintes 

modalidades: 

I – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes terem sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, devendo no caso de 

Dinheiro ser efetuado o depósito na C/C 458-9, Código Operação 006, Caixa 

Econômica Federal, Agência 0390, denominado com Valor, CNPJ e Razão Social, 

devendo ser apresentado o Recibo de Depósito junto a Comissão de Licitação; 

II – Seguro garantia; 

III – Fiança bancária. 

12. DO RECURSO E DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 
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licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 

pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

diretamente no Departamento de Compras e Licitações, cito à Rua Cel. Emilio Gomes, 

22 Centro, Irati- PR- CEP: 84.500-054 ou solicitados em formato digital.  

12.5. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e 

o Pregoeiro proporá à autoridade competente a homologação do procedimento 

licitatório. 

12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

12.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
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atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e 

homologará o procedimento licitatório. 

12.9. A adjudicação será feita por item, conforme o detalhamento constante do Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

13. DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

13.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante. 

13.2. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos  lances. 

13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

14 – DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

14.1. Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis assine a o termo contratual cuja minuta integra esse 

Edital, sob pena de decair do direito na assinatura da mesma, podendo, ainda, 

sujeitar-se ás penalidades cabíveis. 

14.2. Serão formalizadas os contratos necessários para todos os itens constantes no 

Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, ENTREGA E VALIDADE 
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15.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo estipulado no termo de referência, 

contados do recebimento da nota de autorização de despesa, encaminhada através de 

correio eletrônico ao endereço indicado pelo licitante vencedor. 

15.2. O local de realização do evento será definido em cada pedido. Os produtos 

serão conferidos por servidor do departamento, o qual efetuará o recebimento 

provisório. ESTANDO EM DESACORDO AO TERMO DE REFERÊNCIA, OS 

SERVIÇOS NÃO SERÃO RECEBIDOS. 

15.3. O instrumento de contrato terá validade de 04 (quatro) meses.  

16. DO PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. O pagamento de cada compra será efetuado, nos seguintes termos, após 

Recebimento Definitivo dos Materiais: 

16.1.1. Para pedidos efetuados e materiais entregues até o dia 30 do mesmo mês, 

com emissão e entrega de Nota Fiscal até esta data, será efetuado o pagamento no 

dia 15 do mês subsequente, sendo os pedidos e entregas que ultrapassem a data do 

dia 30 serão pagos somente no dia 15 do próximo mês subsequente ao mês da 

entrega. 

16.2. A contratada suportará o ônus decorrente do atraso, caso as Notas 

Fiscais/Faturas contenham vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento. 

16.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome de PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRATI- CNPJ Nº 75.654.574/0001-82 ou conforme INDICAÇÃO da Nota de 

Autorização de Despesa- NAD, contendo ainda os seguintes descritivos no corpo da 

nota: 

Pregão nº 089/2022- Contratação de empresa para promoção de 

eventos da 1ª ExpoIrati. 

16.4. Os pagamentos serão efetuados por meio das seguintes rubricas orçamentárias:  
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17. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. A VENCEDORA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, 

definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, 

sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2. Quanto a Inadimplência: 

17.2.1. MULTA 

17.2.1.1. Por atraso da entrega do objeto, fica o fornecedor sujeito à multa de 0,5% 

(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser 

calculado desde o segundo dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, 

limitado há trinta dias; 

17.2.1.2. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato; 

17.2.1.3. Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido na Nota de 

Empenho, será rescindido o contrato, e aplicado à multa de 15% (quinze por cento) 

por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação; 

17.2.1.2. A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor 

contratado e descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

17.2.1.3. As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais 

sanções, administrativas e/ou penais, previstas na Lei Federal 8.666/93, com as 

alterações nela introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  
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18.1.1. Poderão ser encaminhados os questionamentos no endereço eletrônico 

licitacaoirati@gmail.com ou protocolado diretamente no setor de Protocolo Geral, 

situado no Paço Municipal de Irati, na rua Cel. Emilio Gomes, 22, Centro, Irati-PR, 

CEP: 84.500-054.  

18.1.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil 

contado da data de recebimento da impugnação.  

18.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

18.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço indicado no Edital. 

18.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia 

útil, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

18.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

18.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

Portal da Transparência do Município e vincularão os participantes e a administração. 

Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo 

legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pelo proponente; 

18.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do (a) 

Pregoeiro (a) poderá fazê-lo, no dia e horário indicados pelo (a) Pregoeiro (a) através 

do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas 

razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os 

mailto:licitacaoirati@gmail.com
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interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 

18.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 

recurso. 

18.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

proponente; 

18.5. Os recursos contra decisões do (a) pregoeiro (a) não terão efeito suspensivo; 

18.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 

de aproveitamento. 

19.DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS (ART. 65, LEI 8.666/93)  

19.1 O preço registrado não será alterado.   

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - LEI FEDERAL N. 12.846/13 

20.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual.  

20.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

20.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de instrumento contratual; 

20.2.2. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de instrumento contratual; 

20.2.3. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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20.2.4. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em 

um processo licitatório ou afetar a execução do instrumento contratual. 

20.2.5. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 

multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 

prática prevista deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

20.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de instrumento contratuais 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

instrumento contratual financiado pelo organismo. 

20.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 

instrumento contratual vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do instrumento contratual e todos os documentos, contas e 

registros relacionados à licitação e à execução do instrumento contratual. 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, ou enviar pedidos de 

esclarecimentos. 

21.2. Os pedidos de impugnação, deverão ser encaminhados A/C do Pregoeiro, das 

seguintes formas: 
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21.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00min às 17h00min, na Rua Cel. Emilio Gomes, nº 22- Centro, 

CEP: 84.500-054, Irati, PR, Departamento de Licitação; ou 

21.2.2. Encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: 

licitacaoirati@gmail.com ou licitacaoirati1@gmail.com   

21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação.  

21.4. A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.  

21.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste 

PREGÃO. 

21.6. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em 

se tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por 

documento original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e 

procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, 

representa e possui poderes de representação da impugnante. 

21.7. Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão 

prestados e considerados quando solicitados por escrito ao Pregoeiro ou Equipe de 

Apoio, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, 

endereçados ao e-mail: licitacaoirati@gmail.com ou licitacaoirati1@gmail.com. 

21.7.1. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

21.8. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

21.8.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.  

mailto:licitacaoirati@gmail.com
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
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21.8.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

21.9. As impugnação e pedidos de esclarecimentos deverão também ser enviados em 

formato “.doc”, editável, endereçados ao e-mail: licitacaoirati@gmail.com ou 

licitacaoirati1@gmail.com. 

21.10. Informações poderão ser requeridas ainda por meio dos telefones: (42)3132-

6161/ 6162/ 6122/ 6117/ 6124. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília/DF. 

22.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 

e lances. 

22.5. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará na imediata inabilitação da licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido a vencedora, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

22.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
mailto:licitacao@ls.pr.gov.br
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sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.7. É facultado ao(à) Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele(a) superior, em qualquer 

fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão de documento novo. As licitantes intimadas 

para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação e/ou inabilitação. 

22.8. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

22.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às 

licitantes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 

mediante publicação no site oficial ou Jornal Oficial do Município. 

22.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

22.15. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por 

servidores do Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão 
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considerados nem aceitos como argumentos para impugnações, reclamações, 

reivindicações, etc., por parte das licitantes. 

22.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) e, dependendo do 

caso, pela autoridade competente, nos termos da legislação pertinente. 

Irati, 09 de junho de 2022. 

Jorge David Derbli Pinto 

Prefeito de Irati 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 089/2022 

ANEXO I 

DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES, VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS E 

TOTAIS 

O presente objeto tem como serviços a promoção de eventos da 1ª ExpoIrati, a ser 

realizada nos dias 04,05,06 e 07 de agosto de 2022, compreendendo a execução dos 

seguintes serviços, com todos os seus custos: 

ITEM DECRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 

Equipe de Limpeza: A empresa deverá dispor de 14 
(quatorze) prestadores de serviços, divididos em 
turnos, indicados pela própria empresa ou pela 
Comissão da EXPOIRATI, com remuneração por 
prestador para o serviço de limpeza de banheiros, 
palcos e locais de trabalho da equipe técnica, 
limpeza dos salões e locais de eventos fechados, 
assim como limpeza diária das áreas livres com 
retirada de garrafas, sacolas, latas, entre outros, nas 
vias públicas do local. Nos dias 04, 05, 06, 07 e 08 
de agosto de 2022. O horário de atividade será das 
7:00 horas da manhã as 00:00 horas; 

R$11.610,00 

2 

Veterinário: contratação de profissional veterinário, 
com registro no Conselho de Classe do Paraná, 
responsável técnico do evento, proceder a recepção 
e inspeção prévia dos animais, conferência da 
documentação exigida e emissão da GTA de saída, 
conhecer e cumprir a legislação de defesa sanitária 
animal. Avaliado e aprovado pela Comissão da 
EXPOIRATI. 

R$6.123,33 

3 

Alimentação para todo e qualquer órgão de 
segurança envolvidos com o evento, equipe de 
limpeza, equipe da Saúde, colaboradores da 
Prefeitura, Brigadistas, encanador, eletricista, equipe 
de filmagem, equipe de som e Músicos: 
fornecimento de café, almoço, lanche da tarde, 
jantar e lanche da madrugada para cerca de 100 
(cem) pessoas por refeição, no próprio CT Willy 
Laars, com devida comprovação a ser orientada 
pela Comissão organizadora, nos  dias 04,05,06 e 
07 de agosto de 2022. 

R$35.228,00 

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?9LibXMqGnN7gSpLFOOgUQFziRouBJ5VnVL5b7-UrE5RmtqOXubhNI8p1WoG-CkXi9vz1ROa24J30OwmwjRWc80iLUDgw3cb8Nnor1k5JrTT6q9tufxhnvTrqLnekgUkx
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4 

Gerador: Contratação de 2 (dois) Geradores 250 
KVA, com transporte. Sendo o combustível por 
conta do contratante, para os dias 04, 05, 06 e 07 de 
agosto de 2022 no CT Willy Laars. Deverá ser 
indicado responsável técnico para execução dos 
trabalhos e acompanhamento junto ao equipamento.  

R$23.688,67 

5 

Contratação de músicos para apresentação no palco 
secundário, localizado próximo a área de 
alimentação na ExpoIrati, nos dias 04, 05, 06 e 07 
de agosto de 2022, os quais deverão ser aprovados 
pela comissão organizadora do evento. Serão 04 
(quatro) apresentações por dia com duração de no 
mínima de 01 (uma) hora e trinta minutos cada. E 
show de Velocross nos dias 06 e 07 de agosto de 
2022. 

R$46.404,00 

6 

2 vans para transporte para os artistas, no dia 05/08 
de Thaeme e Thiago e banda. No dia 06/08 para Di 
Paullo e Paulino e banda. E no dia 07/08 para João 
Neto e Frederico e banda. 

R$4.233,33 

   TOTAL R$127.287,33 

 

2 

. 

3. DA DATA DE OCORRÊNCIA DO EVENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 O evento ocorrerá nos dias 04,05,06 e 07 de agosto de 2022, devendo os serviços 

desse objeto estarem disponíveis já nessas datas, durante todo o período de 

execução. 

4. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

4.1 Os serviços serão executados no Centro de Tradições Willy Laars, na Rua 

Camacuã, Bairro Rio Bonito, Irati, Paraná. 

5. DO VALOR MÁXIMO GLOBAL 

5.1 O Valor Máximo Global admitido para execução dos serviços é de R$127.287,33 

(cento e vinte e sete mil duzentos e oitenta e sete reais e trinta e três centavos). 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Licitação Modalidade: Pregão eletrônico Nº 089/2022 

Objeto: Contratação de empresa para promoção de eventos da 1ª ExpoIrati. 

1.0. DO OBJETO, JUSTIFICATIVA, DO VALOR E DA ENTREGA  

1.1. O objetivo da presente licitação é a Contratação de empresa para promoção de 

eventos da 1ª ExpoIrati. 

1.2. Os valores foram definidos, considerando a média aritmética dentre os valores 

pesquisados, considerando a forma de entrega e prazo para pagamento. 

1.3. A relação dos itens contendo as características, quantidades e valores máximos, 

constam no Anexo I, o totalizam R$127.287,33 (cento e vinte e sete mil duzentos e 

oitenta e sete reais e trinta e três centavos). 

Nota: Os preços de referência representam os preços praticados por potenciais fornecedores, considerando a especificidade dos itens, 

de acordo com pesquisa realizada do mercado.  

1.4. O presente objeto tem como serviços a promoção de eventos da 1ª ExpoIrati, a 

ser realizada nos dias 04,05,06 e 07 de agosto de 2022.  Durante os dias de evento, 

com entrada gratuita de pedestres, o CT é tomado pelo público visitante, sendo os 

serviços contratados de suma importância para o bom desenvolvimento do evento.    

1.5. No valor estão inclusas todas as despesas com a realização do evento, que 

deverá ocorrer em nas datas acima descritas.  

1.6. Os locais de prestação dos serviços serão repassados por meio da Nota de 

Autorização de Despesa emitido pelo Departamento de Compras. 

1.7. Os serviços serão solicitados por meio de nota de autorização de despesa, 

emitida pela Prefeitura e deverão ser prestados nos locais indicados pela secretaria 

solicitante, em horário a ser estabelecido, sem qualquer custo adicional ao Município, 

dentro do prazo estabelecido em edital. Caso os serviços não sejam entregues/ 

prestados no prazo estabelecido acima, o fiscal de contrato iniciará procedimento 
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administrativo para aplicação de penalidades ao licitante vencedor e/ ou poderá reter o 

seguro contratual.  

2.0. DO PAGAMENTO 

2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pela unidade competente. No caso de o término do pagamento 

ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura de Irati, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente. O pagamento será efetuado juntamente com a Nota 

Fiscal, devidamente acompanhada da Certidão Negativa do INSS, do Certificado de 

Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as certidões estejam, com sua 

validade vencida o pagamento ficará suspenso até a regularização. 

2.2. As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas brasileiras quanto 

estrangeiras. 

2.3. Eventuais correções financeiras, decorrentes de atrasos de pagamentos, deverão 

ser pleiteadas por via judicial. Não serão pagos valores além do estabelecido na Nota 

de Empenho, a título de multa, juros, mora, etc.  

3. REQUISITOS ADMINISTRATIVOS 

3.1. Documentação fiscal: os materiais devem ser entregues acompanhados da 

documentação fiscal, em duas vias, com especificação da quantidade, valor unitário, 

marca, constando ainda o número do pregão e da respectiva termo de contrato a que 

se refere. 

3.2. Os materiais devem ser entregues nas quantidades requeridas, obedecendo todas 

as descrições do edital. 

3.3. Os preços devem estar descritos em documento fiscal especificados: unitário e 

preço total de acordo com o especificado no edital.  

4. DOS REQUISITOS TÉCNICOS 

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do instrumento contratual, para efeito de posterior 



 

Página 32 de 57 

 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência, no anexo I e na proposta.  

4.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do instrumento 

contratual. 

4.4. Os produtos deverão ser de alta qualidade, dentro do prazo de validade, e os que 

não atenderem a estas características deverão ser substituídos. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto.  

5.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

5.6. Manter, durante toda a execução do instrumento contratual, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 
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5.7. Os quantitativos apresentados servem apenas para referência não gerando 

garantia de manutenção de consumo para os contratos decorrentes do presente 

certame.  

6. FISCALIZAÇÃO E ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

6.1. A fiscalização deste contrato caberá à Secretaria Municipal de Indústria e 

Comércio, sendo a fiscal a senhora Marcelo da Luz Rodrigues da Anunciação. O 

termo de referência foi integralmente elaborado na sua integridade pela Secretaria 

Municipal de Indústria e Comércio.  

7. JUSTIFICATIVA DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARA ME-EPP 

7.1. Em pesquisa para averiguação de potenciais fornecedores locais para 

aplicabilidade da exclusividade para microempresa/empresa de pequeno porte não 

localizou –se o número mínimo de fornecedores para aplicação de tal disposto. Para 

tanto, deve- se considerar os benefícios de desempate para microempresa/empresa 

de pequeno porte, entretanto não a exclusividade para tais empresas. 

Irati/PR, 09 de junho de 2022. 

Jorge David Derbli Pinto 

Prefeito de Irati- PR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IRATI - PARANÁ 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA Nº 089/2022 

ANEXO 02 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em 1º (primeiro) lugar, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

1.1.1. SICAF;  

1.1.2. Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE-PR (http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-

impedidos-de-licitar/54/area/250); 

1.1.3. Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

1.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

1.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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1.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

O prazo para manifestação é de até 48 (quarenta e oito horas), contados da 

convocação. 

1.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

1.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

1.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

1.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

1.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

nº 10.024, de 2019. 

1.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o 

licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 

03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

1.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, 

§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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1.4. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular 

inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam 

validados e atualizados. Deverá ser inserido certificado cadastral junto aos demais 

documentos.  

1.4.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 setembro de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR 

APENAS os documentos indicados nos subitens 8.5. Habilitação Jurídica, 8.6. 

Regularidade fiscal e trabalhista, 8.7. Qualificação econômico financeira, sendo que os 

demais são obrigatórios apresentação.  

1.4.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 

(SICAF) ou no CRC, o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os 

demais, o documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, 

sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme 

disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014 

1.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.5.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

1.5.2. Ato constitutivo, estatuto ou instrumento contratual social em vigor devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

1.5.2.1. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

1.5.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

1.5.4. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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1.6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

1.6.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

1.6.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

1.6.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal. 

1.6.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.6.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

1.6.6. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

1.6.7. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

1.7. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

1.7.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 

licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste 

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

1.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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1.8.1. Declaração Unificada conforme modelo nos Anexos. 

1.8.2. Declaração de que se enquadra como Microempresa, Microempreendedor 

Individual ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em sendo o caso, e para usufruir do tratamento 

diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo em 

anexo.  

1.8.3. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em favor do licitante, que comprove a prestação dos serviços, de 

forma satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

1.8.3.1. O atestado deverá ser fornecido em papel timbrado, contendo razão social, 

CNPJ, endereço e telefone da pessoa jurídica que emitiu o atestado, data de emissão 

e identificação do responsável pela emissão do atestado. 

1.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade 

presente no sistema, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 
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 PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA Nº 089/2022. 

ANEXO 03 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob 

as penas da Lei que: 

1- Declaro que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

2- Declaro que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 

proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 

convocatório (Edital).  

3- Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, 

de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 

4- Declaro para todos os fins de direito, especificamente para participação de 

licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. (MARCAR A OPÇÃO PELO 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO) 

(    ) SIM, estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

(    ) NÃO, estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  
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5- Declaro para os devidos fins de direito e sob as penas da Lei, que conforme o 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica da empresa _____________, inscrita 

sob o número ____________, consta como código e descrição da atividade 

econômica principal na Classificação Nacional de Atividades econômicas 

(código CNAE) – (DESCRIÇÃO CÓDIGO CNAE). 

6- Declaro que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam 

servidores ou agentes políticos (prefeito, vice-prefeito ou secretários) do órgão 

ou entidade contratante ou responsável pela licitação. Não possui proprietário 

ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de 

agente político (prefeito, vice-prefeito ou secretários) do órgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação. Não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou da sociedade 

de economia mista. 

7- Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com as normas legais 

do CREA, declaramos que o (s) responsável (eis) técnico (s), caso venhamos a 

vencer a licitação  

Nome Especialidade CREA 

n° 

Data do 

registro 

Assinatura 

     

[MODELO DE] TERMO DE RENÚNCIA QUANTO A VISITA TÉCNICA 

8- Declarando que renuncia à Visita Técnica aos locais e as instalações do objeto 

deste edital e o quadro técnico da empresa tomou conhecimento das reais 

condições de execução dos serviços, bem como coletaram informações de 

todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta 

comercial, responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem a 

proposta ao presente processo licitatório.  

______________________________________________ 
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(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) OBS.: Está declaração 

deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e/ou carimbada com o 

número do CNPJ e Razão Social. 
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 PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA Nº 089/2022. 

ANEXO 04 

CARTA-PROPOSTA 

 

Razão Social:_____________________________________ 

CNPJ:___________________________________________ 

Endereço, telefone e email:__________________________ 

Representante legal e cargo:________________________ 

Carteira de Identidade e CPF: _______________________ 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 089/2022 – Prefeitura Municipal de Irati - Paraná 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, 

conforme Anexo 01, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

Objeto: (descrição do(s) objeto(s) atendendo as exigências mínimas do Anexo 01) 

Marca/Fabricante/Produtor: (apresentar CONFORME solicitado no Anexo 01) 

Quantidade: (apresentar a quantidade conforme exigência mínima do Anexo 01) 

Preço Proposto Final: (preço proposto final após a fase de lances, unitário ou global 

conforme solicitado no Anexo 01) 

O prazo de validade da presente proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno 

fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), 

cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.  
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_________, ____ de ____________ de 20__. 

_______________________ 

Assinatura do representante legal 

 

DADOS PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Razão Social:   

CNPJ:   

Endereço:   

Telefone:   

Email:   

Representante Legal:   

Cargo:   

R.G.:   

CPF:   
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 PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA Nº 089/2022. 

ANEXO 05 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social) 

Endereço: 

Complemento Bairro: 

Cidade: UF 

CEP: CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: E-mail: 

Representante legal: 

Cargo: Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua 

adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em 

conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

2.1 Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de 

negócios dos quais venha a participar; 

2.2 Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 

nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

2.3 observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas 

demais normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

dos quais declara ter pleno conhecimento; 
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2.4 designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

conforme Anexo I; e 

2.5 pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica 

o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento 

Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança 

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições 

definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 

Licitações e Leilões.  

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador 

outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos 

artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-

lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a 

sociedade corretora, para tanto: 

5.1 Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

5.2 Apresentar lance de preço; 

5.3 Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo (a) Pregoeiro (a); 

5.4 Solicitar informações via sistema eletrônico; 

5.5 Interpor recursos contra atos do (a) Pregoeiro (a); 

5.6 Apresentar e retirar documentos; 

5.7 Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

5.8 Assinar documentos relativos às propostas; 

5.9 Emitir e firmar o fechamento da operação; e 
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6.0 Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato, que não poderá ser substabelecido. 

Corretora:  

Endereço:  

CNPJ:  

6. O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou 

revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem 

prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 

de negócios em andamento.  

Local e data:  

Assinatura:___________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante direto) 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 
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 Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

1- A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema 

são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade 

por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

2- O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, 

mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

3 - A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser 

comunicada imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

4- O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações 

efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como 

firmes e verdadeiros; e 

5- O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da 

Bolsa, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA.  

Local e data:  

Responsável:_________________________________________________________ 

Assinatura:___________________________________________________________ 

(reconhecer firma em cartório) 
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 PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA Nº 089/2022. 

ANEXO 06 

MINUTA DE CONTRATO  

Contrato de prestação de serviços 

que entre si celebram o Município 

de Irati e 

________________________, na 

forma abaixo. 

CONTRATANTE: Município de Irati, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Rua Coronel Emilio Gomes, 22, inscrito no CNPJ/MF nº 

75.654.574/0001-82, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em 

pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Jorge David Derbli Pinto, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 3.092.132-1 SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 411.484.799-

53, residente e domiciliado à Rua São Jorge, nº 145- Riozinho – Irati-PR. 

CONTRATADA: ____________, pessoa jurídica de direito privado, sediada à 

____________________, nº ______, na cidade de ________, Estado _________, 

CEP: ____________, instituída no CNPJ sob o nº ___________, e NIRE nº 

___________, neste ato representado por seu _________, o (a) Sr (a). 

_____________, ___________, _________, portador da Cédula de Identidade RG nº 

______________, CPF/MF nº _______________, residente na ______________, nº 

______, na cidade de ___________, Estado _____________, CEP: _________, à 

vista do resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 089/2022, regido 

Pela Lei Federal nº 10.520 de 05 de agosto de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 

n. 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto 

de 2014 e, suas alterações, Lei 12846/2013, Código de Defesa do Consumidor e 

legislações pertinentes, assim como pelas condições constantes do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 089/2022, pelos termos da proposta da contratada e pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes, 

bem assim, com fundamento no Decreto de Homologação e Adjudicação do Prefeito 

contido nos autos, firmar o presente contrato de prestação de serviços autônomos, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enumeradas, as quais mutuamente 
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aceitam e outorgam, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Único: Tem por objeto a Contratação de empresa para promoção de 

eventos da 1ª ExpoIrati, obedecendo as especificações constantes do Edital 

supramencionado e proposta final firmada pela homologação (que faz parte integrante 

deste contrato). 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

§ 1º - O valor mensal para prestação dos serviços do objeto desse contrato é de R$ 

____________ (______________), firmando o Valor de R$______ (_____________), 

daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 

§ 2º - O pagamento das despesas oriundas deste Contrato correrão por conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

§ 1º - Para efeito de execução deste contrato, a CONTRATANTE poderá a seu único e 

exclusivo critério efetuar retenção de 5% (cinco por cento) do valor a ser pago a cada 

medição dos serviços executados. 

§ 2º - Ocorrendo a retenção, a garantia deverá ser integralizada sempre que for 

deduzido o valor da multa contratual, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data 

em que a CONTRATADA for notificada pela Prefeitura Municipal de Irati. 

§ 3º - Ocorrendo a retenção, a garantia será levantada em duas parcelas: a primeira, 

de 70 % (setenta por cento), após o recebimento provisório; e a segunda, de 30 % 

(trinta por cento), após o recebimento definitivo da obra e serviços objeto deste 
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contrato, desde que cumpridos estejam todos os termos, cláusulas e condições 

contratados. 

§ 4º - A apropriação total ou parcial da garantia pela Prefeitura Municipal de Irati por 

inadimplemento das obrigações contratuais far-se-á de pleno direito, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo 

das demais sanções previstas no contrato. 

§ 5º - Sobre a caução prestada em dinheiro, não incidirá índice de atualização. 

CLÁUSULA QUARTA 

DA FORMA DE PAGAMENTO 

§ 1º- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, 

devidamente atestada pela unidade competente. No caso do término do pagamento 

ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura Municipal de Irati, o pagamento será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente. O pagamento será efetuado juntamente 

com a Nota Fiscal, devidamente acompanhada da Certidão Negativa do INSS, do 

Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS e da CNDT. Caso as certidões estejam, 

com sua validade vencida o pagamento ficará suspenso até a regularização. 

§ 2º - As condições de pagamentos aplicam-se tanto para empresas brasileiras quanto 

estrangeiras. 

CLAUSULA QUINTA 

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

§ 1º - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I - Efetuar o pagamento ajustado; 

II - Dar a CONTRATADA as condições e informações necessárias à regular execução 

do contrato; 

III- Indicar o local de coleta para prestação dos serviços 

IV- Pelo pagamento da prestação dos serviços. 
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V-  Fiscalizar os serviços prestados pela contratada 

§ 2º - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos 

que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações 

assumidas na licitação. 

II – A empresa será responsável pela contratação dos membros da equipe, registro ou 

contrato de trabalho, pagamento de salários, comissões, encargos e todo e qualquer 

remuneração ou custo trabalhista, manutenção da carga horária contratada, custas 

com acidentes, ferimentos, lesões de pequena e grande monta e óbito, tanto 

ocasionados aos funcionários contratados como ocasionados “pelos” funcionários 

contratados contra terceiros. 

 

III - Arcar com todas as despesas referentes a Associações ou Sindicatos da área.  

 

IV - Arcar com todas as despesas referentes à manutenção e funcionamento dos 

equipamentos. 

V- A contratada deverá providenciar todas as licenças, os recolhimentos das taxas, 

emolumentos, encargos e outras previstas em lei, necessárias à execução dos 

serviços, objeto desta licitação, não cabendo ao município qualquer ônus pela 

prestação dos serviços, além do pagamento da locação. 

VI- A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

VII- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao produto.  

VIII- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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IX- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a prestação de serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

X- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

XI- Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual. 

XII- O local de prestação do serviço será indicado pela Secretaria solicitante, sempre 

respeitando a condições deste contrato.  

XIII- O prazo para execução das tarefas/obras será de acordo com o interesse da 

contratante.  

XIV- A contratada deverá utilizar equipamentos apropriados, fornecer treinamento e 

capacitação aos seus colaboradores par fiel cumprimento das obrigações contratuais. 

XV- A prestadora dos serviços contratada, deverá realizar a prestação dos serviços 

em conformidade à legislação vigente.  

XVI- Os custos advindos da prestação dos serviços são de responsabilidade da 

empresa contratada. 

XVII- Os serviços prestados deverão atender todas as especificações deste 

Edital. Caso constatado falha/ inexecução ou desatendimento aos padrões 

estabelecidos pela Administração, deverão ser corrigidos dentro do prazo 

máximo de 08 (oito) horas, sem novos custos ao Município. Constatadas 

inconformidades na prestação de serviços, poderá a secretaria gestora do 

contrato advertir a empresa contratada, sendo que após 03 (três) advertências 

poderá ser notificada a empresa e aberto processo administrativo para eventuais 

penalizações. 

XVIII- O contrato será celebrado com prazo de execução de 04 (quatro) meses, 

podendo ser prorrogado se houver comum acordo entre as partes e houver 

disponibilidade orçamentária. 

CLÁUSULA SEXTA 
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DO PRAZO, HORÁRIO E LOCAL DE EXECUÇÃO 

§ 1º - O local de prestação dos serviços será indicado pela Secretaria solicitante.  

§ 2º - O contrato será celebrado com prazo de execução de 04 (quatro) meses. 

§ 3º - O contrato celebrado terá vigência de 06 (seis) meses. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

§ 1º - O presente contrato poderá ser alterado: 

I - unilateralmente, pelo Município, quando: 

a) for necessária a modificação da amplitude contratual, decorrente de acréscimo ou 

supressão quantitativa de seu objeto, observando-se, neste caso, o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

II - por acordo entre as partes, quando: 

a) for conveniente a substituição da garantia de sua execução; 

b) for necessário a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância superveniente, mantidos o valor e as condições de pagamento iniciais; 

c) for necessária a modificação do regime de execução ou do prazo, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

d) for necessário restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contrato e a retribuição da Administração, para a justa remuneração do 

fornecimento, objetivando a manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro; 

e) por motivos de força maior. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS SANÇÕES 
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§ 1º Os licitantes, adjudicatários ou contratados inadimplentes estarão sujeitos às 

penalidades previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e no art. 7º, da Lei n.º 

10.520/2002, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

I O art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 cita: “Quem, convocado dentro do prazo de validade 

da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciada 

do Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.” 

II Constatadas inconformidades na prestação de serviços, poderá a secretaria 

gestora do contrato advertir a empresa contratada, sendo que após 03 (três) 

advertências poderá ser notificada a empresa e aberto processo administrativo 

para eventuais penalizações.  

§ 2º Quanto a Inadimplência: 

I MULTA 

a) Por atraso da execução dos serviços, fica o fornecedor sujeito à multa de 0,5% 

(meio por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho a 

ser calculado desde o dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado 

há trinta dias; 

b) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da Nota de 

Empenho; 

c) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo para início da execução dos serviços 

estabelecido na Nota de Empenho, será considerado rescindido o Contrato, e aplicado 

à multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da 

contratação; 
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II A penalidade pecuniária prevista nesta cláusula será calculada sobre o valor 

contratado e descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 

III As penalidades pecuniárias serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, 

administrativas e/ou penais, previstas na Lei Federal 8.666/93, com as alterações nela 

introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94. 

CLÁUSULA NONA 

DO REAJUSTAMENTO 

§ 1º Não será reajustado o presente contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA  

DA RESCISÃO 

Parágrafo Único: Este contrato poderá ser rescindido, com aviso prévio de 5 (cinco) 

dias úteis, em conformidade com os artigos 78, 79 e 80, combinados com o art. 58, 

inciso II, da Lei n. 8.666/93, com suas atualizações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

§ 1º A fiscalização deste contrato caberá à Secretaria Municipal de Indústria e 

Comércio, sendo a fiscal a senhora Marcelo da Luz Rodrigues da Anunciação. O 

termo de referência foi integralmente elaborado na sua integridade pela Secretaria 

Municipal de Indústria e Comércio. Se a entrega e/ou a substituição não for realizada 

no prazo estipulado, o fornecedor estará sujeito às sanções previstas na Lei 

nº10.520/2002 e no contrato.  

§ 2º O recebimento dos materiais e serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 

responsabilidade do fornecedor pela qualidade e características dos serviços 

prestados, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência do contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
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DAS QUESTÕES DIVERSAS 

§ 1º O presente contrato fica vinculado aos dispositivos da Lei nº 10.520/02, aplicando-

se também, subsidiariamente, no que couber a Lei n. 8666/93, de 21/06/93 e suas 

posteriores alterações, além da legislação administrativa pertinente, 

§ 2º A parte CONTRATANTE, caso haja rescisão administrativa deste contrato, desde 

já reconhecem, em favor daquela que não deu causa, integralmente, os direitos 

previstos na cláusula décima primeira e na Lei nº. 8666/93 e suas posteriores 

alterações; 

§ 3º A CONTRATADA reconhece, para todos os efeitos, a vinculação deste contrato 

ao Edital de Pregão, na forma Eletrônica nº 089/2022; 

§ 4º A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução deste contrato, em 

compatibilidade das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

§ 1º Todas as condições apresentadas no termo de referência do edital de licitação nº 

089/2022, mantém-se como condição à prestação dos serviços.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DO FORO CONTRATUAL 

Parágrafo Único: Fica eleito o Foro da Comarca de Irati para dirimir as questões 

oriundas do presente ajuste contratual, renunciando-se as partes a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento contratual em 2 

(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

Irati, ______ de ______________ de 202__. 

______________________ 
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Jorge David Derbli Pinto 

Município de Irati- CONTRATANTE 

__________________________ 

CONTRATADA 

______________________ 

TESTEMUNHA 

 


